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Aos onze dias do mês de abril do ano de 2014, ás 8h30min, no auditório da Secretaria de 
Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, sita no 7° andar do Palácio da Araucárias, 
a rua Jacy Loureirio de Campos,  s/n ,  Bairro Centro Cívico em Curitiba-Paraná, fizeram-se 
presentes  os  Conselheiros  que  integram  o  Conselho  Estadual  de  Assistência  Social-
CEAS/PR,  convocados  especialmente  para  essa  ocasião.  Esse  evento  teve  sua  abertura 
formalizada pelo  Conselheiro Vice Presidente Leandro Nunes Meller que, num diálogo 
aberto,  cumprimentou  os  presentes  solicitando  a  auto  apresentação.  Foram detectadas  as 
seguintes  presenças:  Conselheiros  Maria  Auxiliadora(CRAS  de  Sarandi),  Olinda(CRAS  de 
Londrina), Marli(SETS), Leandro(SEDS), Luciana(Escritório Regional da SEDS-Ponta Grossa), 
Lorena(COHAPAR-Curitiba)-6  Conselheiros.  Não  havendo  quorum  qualificado,  foram 
aguardados 30 minutos para a próxima convocação. Uma vez vencido esse espaço de tempo, foi 
solicitada nova auto apresentação às 9h00, a saber: Conselheiros Maria Auxiliadora(CRAS de 
Sarandi), Olinda(CRAS de Londrina), Marli(SETS), Leandro(SEDS), José Maia(SETI), Luciana 
(SEDS-Escritório Regional de Ponta Grossa), Artur(NASA-Foz do Iguaçu), Inês Roseli(APAE de 
Francisco  Beltrão),  Plinio(APAE  de  Jacarezinho),  Daniel(SEAB),  Lorena(COHAPAR-Curitiba), 
Delvana(SEED),  Marcia  Mazaroto(AT/COGEMAS),  Noemi(SESA),  Marcela(SEDS), 
Evandra(SEPL),  Tatiana(SEDS), Eunicia(SEJU).  Nesse momento,  a Conselheira Presidente 
Roseli Tonello, trabalhando sempre com proximidade e garantia do diálogo aberto, desejou a 
todos os presentes um dia muito proveitoso,comunicando ao plenário a bonita impressão que o 
Brasil  tem,  a  respeito  da  excelência  do  trabalho  apresentado  pelo  Paraná,  na  área  da 
Assistência  Social.  Expressou  por  outro  lado  a  sua  satisfação em nome do  Conselho,  pela 
chegada  do  novo  Conselheiro  José  Maia,  representante  da  Secretaria  de  Estado  da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior -SETI.  Grande conhecedor  da  área e Assistente 
Social  de  formação,  o  Conselheiro  sem  dúvida  trará  toda  a  sua  experiência  para  esse 
Colegiado,  engrossando  as  fileiras  daqueles  que  lutam  pelas  minorias.  Nesta  esteira,  o 
Conselheiro José Maia de forma simpática saudou todos, externando a sua satisfação em 
retornar ao CEAS/PR, avaliou estar vivenciando mais uma oportunidade de participar de novas 
demandas,  além daquelas  já  vividas  na  área  da  criança  e  do  adolescente.  Completamente 
disponível,  hoje  responde  pela  chefia  de  Gabinete  da  Secretaria  de  Estado  da  Ciência, 
Tecnologia  e  Ensino  Superior-  SETI.  *Apreciação  da  pauta-  Inserções  1-Conselheiro 
Leandro(SEDS)  Processo  eleitoral  do  CEAS/PR,  informes.  2-Ofícios  Referentes  a 
monitoramento-Foz  do  Iguaçu  CIB  e  CNAS  referente  a  Reunião  da  Região  Sul  e  Sudeste 
-”Encontro Nacional das APAES”. A Presidência também citou que desejaria inserir na pauta 
um  informe,  bem  como  um  reconhecimento  público.  Posto  isso,  a  pauta  foi  considerada 
aprovada.  *Apreciação  da  ata  referente  a  Assembleia  de  Março/2014 -  A  pedido  da 
Conselheira Delvana abriu-se a tela e uma pequena correção foi inserida nas linhas 324 e 
325. Ao mesmo tempo, o Conselheiro Artur declarou não ter tido oportunidade para efetuar a 
leitura  antecipada  desse  documento.-  Aprovada  a  ata  referente  a  Assembleia  de 
março/2014, com a abstenção do Conselheiro Artur. *Registrada a chegada do Dr. Diogo 
(representante da PGE), bem como do residente técnico da Assessoria Técnica da SEDS, Dr. 
Fernando. *Informes da Secretária Executiva-Helena Navarro Gimenez. * em 20/03/2014- 
recebido  o  Processo  n°13.001727-4  da  Prefeitura  Municipal  de  Campina  Grande  do  Sul, 
Referente a desistência de adesão ao Programa Família Paranaense. *Em 25/03/2014-Recebido 
o  Oficio  n°026/2014  da  Rede  Nacional  de  Pessoas  Vivendo  com  HIV/AIDS  referente  à 
solicitação de recursos ao CEAS, por conta de indeferimento de inscrição no CMAS de Curitiba. 
*  Em28/03/2014-  Oficio  Circular  DGSUAS/SNAS/MDS  n°  020/2014,  do  mês,  referente  a 
Cofinanciamento federal para execução dos cursos do CAPACITA SUAS, referente ao exercício 
de  2013.  *  Em  31/03/2014-  Processo  n°  13.118.079-9,  do  CNAS  referente  a  moção  de 
reivindicação n°71 da IX Conferencia Nacional de Assistência Social, inclusão de Profissional 
de Muscioterapeuta. *Em 31/03/2014- Memo 002/2014- CGS/AT referente ao Plano Estadual de 
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Segurança Alimentar. * Em 31/03/2014- Oficio n°186/2014 – SMAS de Carambeí- referente às 
orientações de como aplicar o recurso repassado do FNAS. * Em 07/04/2014- Oficio n°02/2014 
do CMAS de Pinhais – Referente a orientações do Conselho para alguns apontamentos. *Em 
09/04/2014-  Oficio  n°09/2014  do  CMAS  de  Cianorte  referente  ao  preenchimento  do 
CENSO/2012. * Informou-se que a Conselheira Adriana estará impossibilitada de participar 
da Assembleia Ordinária do mês de abril,  tento em vista não ter conseguido efetuar a sua 
prestação de contas da ultima reunião. * Devido a problemas de Saúde, a Conselheira Ataíse 
não estará presente na Plenária de abril. * Já o Conselheiro Vanderlei também encontra-se 
impedido por questões de saúde. Em contato com seu suplente, foi informado que o mesmo 
também não  poderá  comparecer.  *A  Conselheira  Giceli  Stoco(Ação  social  do  Paraná) 
informou que não poderá comparecer à reunião das Comissões,  devido a compromissos de 
trabalho,  no  entanto,  estará  presente  na  plenária.  *Relatos  das  Comissões.  *Comissão 
Temporária de Organização da X Conferencia Estadual de Assistência Social. Helena 
Navarro  Gimenez,  1)  Verificação  das  ausências  dos  delegados  da  IX  Conferência 
Nacional de Assistência Social: A Secretária Executiva do CEAS relatou que ainda restam 3 
delegados  prestarem  contas  quanto  aos  gastos  de  deslocamento  para  Brasília  (que  foram 
disponibilizados  com  recursos  do  FEAS).  Parecer  da  Comissão:  Aguardar  o  envio  das 
prestações  de  contas  dos  3  delegados.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.  2)  Moção  de 
Reivindicação n°71 da IX Conferência Nacional de Assistência Social. A referida moção 
foi encaminhada aos Governadores dos Estados, visando a contratação, via concurso público, 
de profissionais musicoterapeutas nas equipes do SUAS. Parecer da Comissão: Encaminhar a 
moção para análise e manifestação da Assessoria Técnica da SEDS, solicitando a informação 
sobre a demanda desse profissional no Estado do Paraná, de acordo com as atribuições do 
SUAS. Parecer do CEAS: Ciente. A título de esclarecimento, a Secretária Helena informou 
que  o  processo  dessa  comissão  foi  finalizado  e  aguarda-se  as  prestações  de  contas  dos 
delegados  estaduais.  As  situações  complexas  serão  encaminhadas  ao  Núcleo  Jurídico,  que 
definirá  a  forma de  efetuar  o  devido  ressarcimento  ao  Estado.  Sendo assim,  a  Comissão 
Temporária de Organização da X Conferencia Estadual foi desfeita, com o lembrete que novo 
evento deverá ocorrer em 2015. *Registrada a Chegada da Conselheira Giceli (Ação Social do 
Paraná),  *Registrada a Chegada das Conselheiras Letícia Reis (SEDS) e Carolina Warling, 
de  Alto  Paraná,  como  também  da  Assistente  Social  Keity,  representante  do  Ministério 
Público. *Comissão de Acompanhamento aos CMAS. Helena Navarro Gimenez, 1) Censo 
Conselhos 2012: A Secretária Executiva do CEAS/PR informou que dos 7 municípios que não 
preencheram o Censo Conselhos  2012,  apenas 1  (Cianorte)  retornou com as justificativas 
solicitadas pelo CEAS na reunião de Fevereiro/2014. O ofício do CMAS de Cianorte foi lido, e a 
Comissão  considera  que  as  informações  encaminhadas  não  são  suficientes.  Parecer  da 
Comissão: Solicitar aos Escritórios Regionais o acompanhamento junto aos 7 municípios (Dr. 
Camargo, Farol, Iracema do Oeste, Itaperuçu, Miraselva, Paranapoema, Cianorte), visando a 
solicitação para o encaminhamento de resposta ao CEAS/PR. Parecer do CEAS:Aprovado. 2) 
Denúncia em relação ao não funcionamento do CMAS de Ponta Grossa:  A Secretária 
Executiva fez o relato da denúncia encaminhada ao CEAS/PR pelos conselheiros municipais de 
assistência social de Ponta Grossa, no dia 18 de março de 2014. A denúncia apresentada coloca 
irregularidades  quanto  à  convocação  da  eleição  da  sociedade  civil,  pelo  chefe  do  poder 
executivo municipal, bem como sobre o encerramento do mandato dos conselheiros, tornando-
se  inativo  o  CMAS de  Ponta  Grossa.  A  conselheira  do  CEAS,  representante  do  Escritório 
Regional de Ponta Grossa, fez o relato da situação e questionou sobre a ilegalidade do processo 
eleitoral ser convocado pelo Prefeito Municipal. A conselheira também informou que a eleição 
da sociedade civil já foi realizada no município e que o CMAS já está em pleno funcionamento. 
Na sequencia, algumas discussões ocorreram  por conta da situação apresentada, referente ao 
funcionamento do CMAS do Município de Ponta Grossa. Segundo a Secretaria Helena, ocorreu 
uma expressiva mobilização no Município,  com a participação de diversos segmentos nesse 
debate, incluindo os universitários. Por conta da situação apresentada envolvendo o CMAS de 
Ponta  Grossa,  algumas  opiniões  foram ouvidas,  a  exemplo  do  Dr.  Diogo  representante  da 
Procuradoria do Estado. Segundo ele,  o Prefeito Municipal precisará ter acesso a todos os 
documentos  para  que  tenha  as  condições  necessárias  de  esclarecer  o  ocorrido.  Todo 
procedimento  que  antecede  a  investidura  dos  Conselheiros  acaba  por  macular  essa 
composição. Na sequência, foi dada a palavra a  Assistente Social Keity, representante do 
Ministério Público; a profissional informou que a referida denúncia chegou ao MP procedente 
da Promotoria de Ponta Grossa. A justificativa do não chamamento para a eleição foi porque 
solicitaram uma alteração  na  lei  e  isso  não se  efetivou.  Aguardou-se  porém pois  mandato 
expirava  naquela  reunião.  O  ministério  Público  procedeu  a  orientação  necessária  para  os 
procedimentos finais. Foi a vez do  Conselheiro Plínio afirmar que trata-se da denúncia de 
uma  arbitrariedade  pois  o  gestor  não  precisaria  assinar  nenhuma  Resolução,  e  o  próprio 
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Conselho poderia tornar pública essa situação. O conteúdo das atas poderá conter um retrato 
do que realmente ocorreu; as questões apresentadas demonstram que tudo isso é muito mais 
sério do que simplesmente constituir o Conselho. O prazo para o chamamento expirou, mas as 
organizações  do  Conselho  são  legítimas.  Segunda  a  Presidente  Roseli  Tonello,  após  a 
apresentação da denúncia, alguns fatos novos foram desencadeados e a comissão entendeu que 
o Conselho já se encontra em funcionamento. O  Conselheiro Leandro Meller relatou que 
uma medida correta seria encaminhar cópias de todos os documentos para o Prefeito de Ponta 
Grossa,  solicitando  uma  urgente  manifestação. Parecer  da  Comissão:  Para  análise  dos 
aspectos legais do processo de convocação da sociedade civil pelo Prefeito, a Comissão solicita 
que o CMAS de Ponta Grossa informe ao CEAS: a composição da comissão eleitoral, Ata de 
eleição  da  sociedade  civil,  Decreto  de  nomeação  dos  conselheiros,  informações  sobre  o 
funcionamento da Secretaria Executiva, calendário de reuniões 2014, data do encerramento do 
mandato dos conselheiros (biênio 2012-2014) e data da publicação do Decreto Municipal que 
convoca  as  eleições  da  sociedade  civil.   Parecer  do  CEAS:  Aprovado,  devendo  ainda  ser 
encaminhado ofício ao prefeito  com cópia da denúncia solicitando a manifestação da prefeitura 
sobre os fatos denunciados.  * Comissão da Frente Parlamentar- Secretária Executiva 
Helena,  1) Análise das deliberações da IX Conferência Nacional de Assistência Social. 
A Secretária Executiva lembrou que na última reunião foram analisadas as deliberações da X 
Conferência  Estadual  e  já  foram  encaminhadas  ao  Gabinete  da  SEDS,  para  providências. 
Considerando que o relatório final da X Conferência Estadual foi encaminhado ao CNAS, não 
será necessário encaminhar novamente as deliberações da Conferência Estadual, uma vez que 
o Conselho Nacional já possui essas informações.  Parecer da Comissão:  Decidiu-se que os 
assuntos relacionadas à Frente Parlamentar serão discutidos na Comissão de Comunicação, 
Articulação  e  Mobilização  (considerando  que  a  comissão  da  Frente  não  está  formalmente 
constituída e que não existem demandas todos os meses). No que se refere às deliberações das 
Conferências, cada Comissão terá a atribuição de fazer o acompanhamento da implementação, 
tanto  na  esfera  estadual  quando  federal.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado. *Comissão  de 
Financiamento e Gerenciamento do Fundo - Relatora:Conselheira Marcela, 1.1 – Ofício 
circular/CGIAP  –  RH/DGSUAS/SNAS/MDS  n°20:  Cofinanciamento  Federal  para 
execução dos cursos do CapacitaSUAS, referente ao exercício de 2013. Informa que foi 
efetuado o repasse de R$ 2.548.800,00,  em 05/03/14, do CapacitaSUAS de 2013, referente a 
3.540  vagas/metas aderidas pelo Estado.  PARECER DA COMISSÃO: CIENTE. PARECER 
DO  CEAS:  Ciente.  1.2  –  Balancete  FEAS  Janeiro/Fevereiro/Março  2014.  A  técnica 
Marcela Evangelista apresentou o Balancete de Janeiro/Fevereiro e Março de 2014.  Nesse 
entremeio, da parte da Presidente Roseli foi levado ao plenário um imenso elogio dirigido a 
Conselheira Marcela, após a sua explanação. A areá financeira é bastante espinhosa, porém a 
coordenadora  do  grupo Financeiro  da  SEDS domina  o  assunto  com propriedade  e  imensa 
clareza, dirimindo possíveis dúvidas que possam surgir.  PARECER DA COMISSÃO: CIENTE 
PARECER DO CEAS: ciente.  1.3.  Prestação de Contas dos municípios em situação de 
calamidade pública – RETIRADO DE PAUTA.  1.4 – Renovação dos Convênios: APAE, 
Pequeno Cotolengo, ASP/Asilo São Vicente de Paula e Recanto Tarumã – Socorro aos 
Necessitados.  A  técnica  Maria  Consuelo  da  CPSE  solicita  a  manutenção  do  repasse  de 
recursos  com as referidas entidades  por  mais  16 meses,  contados a partir  de 01/09/2014. 
PARECER DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO CEAS: Aprovado. 1.5 – Emendas 
Parlamentares: Projetos CREAS/MSE e Residência Inclusiva. As técnicas Juliana e Renata 
da CPSE apresentaram os projetos de Emenda Parlamentar inseridos no Siconv, da seguinte 
forma:  1-  Estruturação  da  Rede  de  Serviços  da  Proteção  Social  Especial  –  Aquisição  de 
Material Permanente/Equipamentos /Veículos, no valor de R$ 255.110,00, sendo R$ 250.000,00 
do  concedente  e  R$  5.110,00  de  contrapartida;  2  -  Estruturação  da  Rede  de  Serviços  da 
Proteção  Social  Especial  –  Aquisição  de  Veículos,  no  valor  de  R$  255.110,00,  sendo  R$ 
250.000,00 do concedente  e R$ 5.110,00 de contrapartida;  e 3 -  Estruturação da Rede de 
Serviços da Proteção Social Especial – Aquisição de Veículos, no valor de R$ 153.066,00, sendo 
R$  150.000,00  do  concedente  e  R$  3.066,00  de  contrapartida.  Da  parte  do  Dr.  Diogo, 
Conselheiro  representante  da  Procuradoria  do  Estado,  foi  repassada  a  sugestão  de  que  o 
Conselho  deverá  proceder  uma  alteração  no  Regimento  Interno,  possibilitando  que  a 
Presidência tenha a prerrogativa de agir, sem posterior chancela do Colegiado. Citou como 
exemplo um projeto, sobre o qual o governo federal exigia uma aprovação do Ceas mediante 
declaração, no entanto não teria assembleia, antes do termino do prazo e o Núcleo Jurídico 
(SEDS) não encontrou nenhum dispositivo no Regimento Interno que possibilitasse a decisão 
isolada da Presidência. A Conselheira Roseli Tonello pontuou a rapidez com que o sistema 
exige as soluções. Tanto ela como o Vice Presidente Leandro Meller estavam em Fortaleza 
na  reunião  do  FONACEAS;  já  havia  sido  deliberado  o  uso  desses  recursos  mas  existe  a 
premente necessidade de melhorar o Regimento através de uma Assembleia Extraordinária a 
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ser agendada. Na sequência, a  Conselheira Marcela promoveu a leitura da declaração do 
CEAS/PR, através da qual esse Colegiado resolveu aprovar o projeto de estruturação da rede 
de serviços de PSE- aquisição de material  permanente/equipamentos/veículos,  apresentados 
pelo governo do Estado do Paraná.  *Em apreciação - APROVADA.  Sugeriu-se que para a 
reunião de maio deve ser agendada uma Assembleia Extraordinária, visando a alteração do 
Regimento  Interno.  A  Comissão  encarregada  desse  estudo  deverá  reunir-se  na  4°  feira. 
Encaminhar e-mail  de convocação para os integrantes  desse grupo,  mais a mesa Diretora. 
PARECER DA COMISSÃO: APROVADO. PARECER DO CEAS: Aprovado. 1.6 – Ofício n° 
186/2014 da  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  de  Carambeí.  A  Secretaria 
Municipal  de  Assistência  Social  de  Carambeí  solicita  orientações  quanto  a  utilização  de 
recursos do Piso de Transição de Média Complexidade – PTMC, cujo repasse mensal é de R$ 
1.273,04, nos serviços executados pelo Departamento de PSE na MC: Serviços de Execução de 
Medidas  Socioeducativas  e  Serviço  de  Atendimento  Especializado  à  Vítimas  de  Violência 
(equivalente ao PAEFI) para manutenção, materiais de consumo e/ou pagamento de pessoa 
jurídica. Informa ainda que o saldo atualizado da conta é de R$ 15.666,42 e que até  31/12/12 o 
recurso  foi  repassado  à  APAE  e  desde  01/01/13,  está  sem  utilização.  PARECER  DA 
COMISSÃO:  A Secretaria Municipal de Assistência Social de Carambeí poderá utilizar o saldo 
referente ao exercício de 2013, apurado em 31/12, para  manutenção dos Serviços de Execução 
de Medidas Socioeducativas e Serviço de Atendimento Especializado a Vítimas de Violência 
(equivalente ao PAEFI), com materiais de consumo e/ou pagamento de pessoa jurídica, desde 
que  comprove  o  atendimento  da  demanda  prevista  na  Portaria  n°  440/2005  com recursos 
próprios e aprove a reprogramação do recurso no CMAS. Ressaltamos que os recursos de 2014 
devem ser utilizados conforme  as ações previstas  na Portaria n°  440/2005.PARECER DO 
CEAS: Aprovado, 1.8 – Alteração Deliberação n° 20/2014 - Superávit 2013: Fonte 281 – 
IGDBF e  IGDSUAS.  A técnica  Marcela  Evangelista  apresentou  planilha  com proposta  de 
alteração da reprogramação de recursos da Fonte 281 - IGDBF e IGDSUAS, da seguinte forma: 
1.8.1-  Do  IGDBF  -  remanejar  o  valor  previsto  de  Serviços  Gráficos  (R$  150.610,00)  e  de 
Palestrante  (R$  200.000,00),  para  Estruturação  e  manutenção  dos  ER's,  totalizando  R$ 
350.610,00 ; 1.8.2- Do IGDSUAS – remanejar o valor previsto de Softwares para Vigilância , 
para  Estruturação  e  manutenção  dos  ER's,  no  valor  de  R$  180.000,00.PARECER  DA 
COMISSÃO:  APROVADO.  PARECER  DO  CEAS:  Aprovado.  No  momento  seguinte,  o 
Conselheiro Leandro(Assessoria Técnica /SEDS), solicitou um espaço para apresentar ao 
plenário a servidora Adriana, chegando para substituir a colega Silvia Dias, da Assessoria de 
Comunicação da SEDS, que seguiu  para a iniciativa privada. Colocou que os Conselheiros 
deverão encaminhar matérias para o site a ASCOM será convidada pela Secretaria Executiva. A 
Presidente Roseli  (APAE de  Francisco  Beltrão)  saiu  do  tema principal  justificando  a  sua 
próxima fala:-  segundo  ela,  existe  um plano  maior  que  coloca  diante  de  todos  as  pessoas 
certas,competentes, que através do seu trabalho promovem uma perfeita estruturação, para 
que tudo aconteça a contento. Fez um parêntese para anunciar o aniversário da  Secretária 
Executiva Helena e também das Conselheiras Marcela e Eunícia, com sinceros desejos 
de saúde, paz de espírito e prosperidade. Além do Parabéns a você e dos aplausos efusivos, 
Helena  N.  Gimenez recebeu  uma  lembrança  do  grupo.  *Comissão  de  Comunicação, 
Articulação  e  Mobilização-:  Relatora-  Conselheira  Luciana,  2.1)  Plano  Estadual  de 
Capacitação  e  Educação  Permanente  no  SUAS:  Encaminhamento:  A  coordenação  da 
Gestão do SUAS conseguiu parceria com a Escola de Governo para realização de alguns dos 
cursos  do  PEC,  com temas que  devem abordar  diferentes  aspectos  do  SUAS a  partir  das 
coordenações da SEDS. Com relação ao Plano Estadual total, com exceção dos lotes a distância 
e em parceria com a escola de governo, todos os demais estão para cotação de preços para ser 
iniciado o processo de licitação. Com relação à supervisão técnica para os escritórios regionais, 
será  realizado  ainda  no  primeiro  semestre,  quando  as  coordenações  irão  realizar 
assessoramento em cada regional, neste processo será solicitado aos escritórios regionais um 
levantamento das demandas destes, bem como, as demandas das próprias coordenações. para 
que possam ser realizados os assessoramentos.  Tatiana ressaltou que o curso a distância já 
iniciado teve a procura de mais de 800 pessoas, sendo que destes 600 estão realizando o curso. 
Parecer:  Ciente.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.  2.1.1)  Capacita  SUAS  2012-2013:  Com 
relação ao Capacita SUAS 2012 será feito o processo de  mobilização em maio com início dos 
cursos no mês de julho, com 2 cursos e um total de 2.030 vagas, os municípios precisarão 
assinar termos de compromisso de participação. Sobre o capacita SUAS 2013, o Paraná terá 
3.540 vagas, foram depositados o valor de R$2.548.800,00, com valor per capita de R$ 720,00. 
Desta forma, será dado início ao tramite do processo de assinatura dos termos de convênio ou 
cooperação com as universidades, o que precisa ocorrer até o mês de junho. A coordenação da 
gestão do SUAS está propondo a realização de 1 curso de introdução com 1.510 vagas e 2 
cursos de atualização, um com 1.332 vagas e um com 698 vagas, totalizando 2.030 vagas, estas 

Ata da Reunião Ordinária de Março            Publicada no DIOE  n°9205   de  13/05/2014

190
191
192
193
194
195
196
197
198
199
200
201
202
203
204
205
206
207
208
209
210
211
212
213
214
215
216
217
218
219
220
221
222
223
224
225
226
227
228
229
230
231
232
233
234
235
236
237
238
239
240
241
242
243
244
245
246
247
248
249
250
251
252

4



serão oferecidas de acordo com o estudo realizado pela CGS com os dados do Censo para o 
capacita  2012,  com  exceção  da  capacitação  dos  conselheiros  que  será  feita  uma  divisão 
diferenciada a ser apresentada pela CGS na próxima reunião.  Ressaltou-se que a prioridade 
deste  curso  serão  os  conselheiros,  no  entanto,  caso  tenha  disponibilidade  de  vagas,  a 
participação  será  estendida  também  aos  secretários  executivos  dos  conselhos,  buscando 
garantir ao mesmo 2 vagas por município, sendo 1 governamental e 1 não governamental, as 
demais vagas serão distribuídas por porte de município, além de garantia da participação para 
todos os conselheiros estaduais de assistência social e a secretária executiva do CEAS e mais 
23 vagas sendo 1 para cada  escritório regional.  Todos os cursos serão presenciais e de 40 
horas.  Lembrou-se  que  o  processo  de  mobilização  será  muito  importante  para  garantir  a 
participação  de  todos  os  municípios,  bem  como,  será  utilizado  o  termo  de  compromisso 
considerando-se  os  recursos  públicos  disponibilizados  para  este  processo.  Posto  isto,  a 
Coordenadora  Tatiana(PSE) abordou  os  cursos  de  introdução  ou  aperfeiçoamento  já 
planejados  o  2°  destinado aos  Conselheiros  Estaduais  e  Municipais.(1518 vagas,  sendo 30 
vagas para o CEAS/PR,  uma para a Secretaria Executiva e  as demais distribuídas para os 
Municípios.-  APROVADA.  Parecer: A comissão aprova os encaminhamentos propostos 
pela  coordenação da gestão do SUAS.  Parecer  do CEAS:  Aprovado.  2.2)  Vigilância 
Socioassistencial  no  Estado  do  Paraná:  Encaminhamento:  Está  ocorrendo  uma  forte 
integração das coordenações da SEDS com o objetivo de estudo, elaboração de materiais e 
planejamento de ações para a implementação da  vigilância socioassistencial nos municípios e 
no Estado.Parecer: Ciente.Parecer do CEAS: Ciente.  2.3) Reunião Ampliada do CEAS/Pr: 
Encaminhamento:  Foi  realizada  uma  consulta  aos  conselheiros  sobre  a  possibilidade  de 
mudança da data da reunião ampliada do CEAS que seria em Foz do Iguaçu para Curitiba. O 
Gabinete da SEDS está buscando agendar o auditório do Museu do Olho para o dia 06 de 
junho,  data  da  reunião  do  CEAS,  com a  realização  de  uma reunião  ampliada.  Parecer:  A 
comissão aprova a alteração do município para realização da reunião ampliada, bem como, o 
local e a data sugerida. No momento seguinte, o Conselheiro Leandro Meller promoveu um 
esclarecimento,  informando  que  a  reunião  ampliada  foi  alterada,  a  pedido  da  Assessoria 
Técnica, visando facilitar a participação dos Técnicos e do grupo administrativo da SEDS. Não 
há como Olvidar que os avanços obtidos não seriam concretizados, sem essa equipe executora 
da SEDS e das outras Secretarias. Sendo assim, a reunião ampliada anteriormente planejada 
para Foz do Iguaçu, deverá ser levada a efeito no dia 6 de junho, no auditório Poty Lazaroto – 
Museu Oscar Niemeyer em Curitiba. Com muita justiça, foram enaltecidos os esforços pessoais 
do Conselheiro Artur, em viabilizar os preparativos para esse evento no município de Foz. Foi 
clarificado  também  que  essa  proposta  não  estará  perdida,  deixando  registrados  os 
agradecimentos dirigidos ao Conselheiro. Uma vez que a  Conselheira Presidente Roseli já 
enfatizou que o Estado do Paraná é o celeiro do conhecimento e das boas praticas, foi sugerido 
pelo Conselheiro Plínio que na verdade fecha-se um ciclo: levar esses avanços e conquistas 
para  outros  Conselhos  Estaduais  (Idoso,CEDCA,  Educação  e  todo  o  país),  facilitando  essa 
proximidade  tão  necessária  através  de  vagas  nesses  cursos.  Manifestou-se  a Secretaria 
Executiva Helena considerando que como o público-alvo são os Conselhos Municipais, abrir 
vagas  por  Escritórios  Regionais  e  num segundo  momento  redistribuí-las  para  o  Conselhos 
Estaduais e outras instâncias.    Parecer do CEAS: Aprovado.  2.4) Pesquisa FONACEAS: 
Encaminhamento:  A  comissão  preencheu  o  formulário  com  base  no  conhecimento  dos 
conselheiros que compõem esta comissão.  Parecer: Solicita-se que esta comissão tenha como 
pauta  permanente  as  alternativas  de  apoio  e   mobilização  de  todas  as regionais  para 
constituição e fortalecimento dos fóruns. Solicita-se ainda que seja encaminhado aos escritórios 
regionais o questionário para que possamos ter uma visão mais ampliada sobre estes aspectos. 
A comissão entende a importância de que os fóruns que estão ativos encaminhem para o CEAS 
informativos e documentos que possam subsidiar as regiões que estão em fase de mobilização. 
Parecer do CEAS: Aprovado,  sendo destacada a importância do suporte técnico da 
SEDS, bem como a possibilidade da SEC preparar a formatação final do documento. 
2.5) Pedido dos Escritórios Regionais para capacitação aos conselhos municipais de 
assistência social. Parecer: Será esclarecido em plenária. Relato da Plenária: considerando 
os pedidos encaminhados pelos ERS ao CEAS para realização de capacitação aos CMAS da 
região, foi trazido para análise do CEAS o entendimento sobre a realização dessa agenda, que 
se realizadas deveriam contemplar as 23 regiões. Após esclarecimentos, o CEAS entendeu que 
as Capacitações são pertinentes e deveriam ser realizadas podendo inclusive ser custeadas 
com recurso dos 3% do IGD. Foi ainda observado a necessidade dessas capacitações serem 
alinhadas com a comissão de acompanhamento ao CMAS e com a instituição de fortalecimento 
dos FOREAS.  A guisa de informação, o Conselheiro Leandro Meller(SEDS) comunicou ter 
conversado com a Secretária Fernanda Richa, obtendo dela o aval para organizar 23 Encontros 
de  Capacitação,  com pauta  baseada  na  Comissão.  Considerou-se  importante  iniciativa  que 
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beneficiará todas as Regionais, principalmente onde existe fragilidade nos Fóruns. Destacou-se 
também  a  importância  de  se  ter  disponíveis  os  técnicos  da  SEDS  para  auxiliar  no 
desenvolvimento  dessa  ação.  Assim,  promover  um  levantamento  de  pauta,  objetivando 
fomentar  a  institucionalização  dos  Fóruns  e  a  referida  capacitação.  Parecer  do  CEAS: 
Aprovado  a  realização  das  capacitações  e  da  fonte   de  recurso.  Na  sequencia,  o 
Conselho Vice-Presidente Leandro relatou que os folderes referentes às placas do Detran já 
estão  prontos,  cerca  de  300  mil  e  serão  repassados  para  cada  CIRETRAN  do  Estado,  e 
despachantes  Estaduais.  Cada  setor  receberá  dois  cartazes  confeccionados  para  essa 
Campanha, assim como todos os espaços que atuam com emissões de placas e também as 
concessionarias.  As sobras desses  materiais  o CEAS/PR poderá encaminhar  aos Escritórios 
Regionais e demais locais que aprouver. Tendo em vista a ocorrência do processo eleitoral, foi 
descartada a hipótese  de se  realizar um evento referente a essa  ação.  *Intervalo para o 
almoço.  *Reinicio das atividades as 13h45mim.  *Comissão de Politicas Sociais- Relator 
Conselheiro  Plínio,  4.1  Pesquisa  dos Conselhos Municipais  dos Direitos  da Pessoa 
Idosa. O CEDI realizou a pesquisa a fim de fazer levantamento de como estão os Conselho 
Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa e houve esforço para se chegar a 100% dos municípios 
nesta  pesquisa.  Após  a  coleta  e  tabulação  das  informações,  verificou-se  que  apenas  3 
municípios não responderam, 276 tem Conselhos. Atuação do CMDI – a maior dificuldade é a 
estrutura funcional para não atuação do Conselho. Periodicidade das reuniões – maior número 
de respostas é que se reúnem mensalmente 37%. 96% vinculados à Assistência Social. Os que 
não  possuem  é  vinculado  à  regional  de  Paranavaí.  99  municípios  tem  fundo.  Avanços  – 
Planejamento de ações e futuras intervenções do CEDI, percebeu-se as temáticas necessárias 
para que sejam trabalhadas pelo CEDI. Desafios – Aprofundar a análise dos dados, garantir que 
o preenchimento do formulário por parte das equipes municipais. Mostrados os formulários da 
pesquisa  para  ciência  da  comissão.  Estratégia  para  atingir  todos  os  municípios  será  em 
Webconferências.  PARECER DA COMISSÃO:  CIENTE.  PARECER DO CEAS: Ciente.  4.2 
Apresentação  dos  indicadores  do  Programa  Família  Paranaense.  Apanhado  de 
indicadores  do  Programa  que  são  constantemente  acompanhados.Total  de  Municípios  que 
aderiram – 366, adesão espontânea 235; AFAI – 100 municípios sendo que 2 são só AFAI; 
Transferência de Renda às famílias – R$ 11.538.806,00.; Urbanas 12.794; Rural 4.438 = 17.232 
famílias; Ações – 95.449 (AS, S, T, H, SAN e E); Plano de Ação – preocupação de torná-lo mais 
consistente e DAR resposta às famílias se estão condizentes com a realidade. Verificar o apoio 
que o CEAS pode proporcionar  ao PFP para que haja  êxito  das ações propostas,  junto  ao 
fortalecimento dos CMASs em acompanhamento do programa. A integração entre as áreas 
ainda se mostra muito frágil,  com fragilidade nas ações intersetoriais.  Esforço para que as 
famílias que já estão inseridas tenham maior celeridade nas ofertas dos serviços a fim de que a 
proposta de emancipação aconteça. Discussão das Condições de Desligamento – compromisso 
com os Secretários de Estado.  PARECER DA COMISSÃO:  CIENTE.  PARECER DO CEAS: 
Ciente.   Na sequencia,  a  técnica  Paula(SEDS) teceu algumas considerações a respeito  do 
Projeto AFAI, desenvolvido para dar acompanhamento a adolescentes internados.  Atualmente 
conta-se com a adesão de 100 Municípios que desenvolvem a  sua própria metodologia para 
essa atividade: Foi enfatizado pela Técnica Paula, que a cada três meses vem apresentando a 
efetividade do acompanhamento prestado a essas 17 mil  famílias.  Lembrou a  Conselheira 
Delvana que  a  mobilização  é  constante  para  fortalecer  os  Conselhos,  já  que  orientações 
básicas ainda precisam ser discutidas. Na sequencia, a Coordenadora Letícia Reis (Família 
Paranaense) apresentou algumas considerações sobre o andamento do programa, avaliando 
que a transferência de renda esta funcionando bem nesse espaço de 5 meses.4.3 Panorama 
do  pagamento  do  Renda  Família  Paranaense.  Planilha  do  RFP  que  demonstrou  os 
totalizados do mês. Muitas famílias ainda não estão acessando o benefício, ainda não há boa 
informação deste benefício, e que se a família não acessar, no 3º mês o recurso DA PRIMEIRA 
PARCELA  estorna  ao  Estado.  Devemos  unir  esforços  para  que  as  famílias  acessem  este 
benefício,  com divulgação nos rádios, igrejas, e em todos os espaços. a unidade técnica do 
programa  família  paranaense  estima  que,  somente  do  mês  de  dezembro,  cerca  de  r$ 
600.000,00 reais estão retornando ao estado,  pois cerca de 20 mil  famílias não sacaram o 
benefício estadual ao longo de 90 dias, conforme estabelece o decreto de regulamentação do 
renda família  paranaense.  A equipe destaca a necessidade de que seja preparado material 
informativo direcionado às famílias beneficiárias, alertando-as para o direito de receber este 
benefício  do  estado.  A  conselheira  Letícia  Reis  destaca  ainda  que,  além  das  cartilhas 
informativas  para  as  famílias,  a  SEDS  está  em  fase  final  de  elaboração  de  material  de 
orientação para as equipes dos CRAS. Refere com bastante ênfase que trata-se de material 
informativo e de utilidade pública, pois a legislação eleitoral vigente é bastante criteriosa com 
a reprodução de materiais gráficos, permitindo, no entanto, sua confecção e distribuição caso 
tenham  objetivo  de  informar  e  esclarecer,  como  é  o  caso  em  questão.  O  totalizado  de 
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Dezembro/2013 a Abril/2014 é de R$ 14.404.896,00 e foi sacado R$ 8.834.780,00. Relação das 
famílias  que  ainda  não  acessaram  este  benefício  pode  ser  encontrada  NO  SITE 
(www.familia.pr.gov.br.) PARECER DA COMISSÃO: CIENTE. PARECER DO CEAS: Ciente, 
com solicitação de que a coordenação de Renda e cidadania  da SEDS oficialize aos 
operadores do CADASTRO ÚNICO e gestores DO BOLSA FAMÍLIA para que socializem 
essa  informação  e  ainda  que  o  CEAS  oficialize  aos  CMAS  para  que  sejam 
colaboradores dessa busca das famílias que não acessaram o benefício. 4.4 Panorama 
do pagamento do Incentivo Família Paranaense. 77 municípios dos 99 já receberam a 1ª 
parcela no valor de R$18.118,70 totalizando  R$ 1.395.139,90.;  4  municípios  foram pagos, 
porém o pagamento foi estornado, e será feito o pagamento novamente; 6 não aderiram; 5 em 
análise de plano de ação; 11 aguardando correção. Os municípios que não foram pagos ainda, 
são aqueles que ainda não cumpriram com a exigência dos documentos, assim que se cumpram 
o 1º pagamento.  PARECER DA COMISSÃO:  CIENTE.  PARECER DO CEAS: Ciente.  4.5 
Estudo para a implantação da regionalização. Subsídios para a regionalização dos CREAS 
– A técnica da CPSE, Carmen Zadra, contextualizou a implantação de serviços com caráter 
Estadual, a partir da necessidade de dados que pudessem subsidiar a implantação de serviços, 
e  o  primeiro  momento  foi  o  levantamento  de  dados  e  estudos  estatísticos  para  que  se 
observasse a rede de serviços e as demandas PSE de média complexidade. O estudo já foi 
apresentado na CIB e a partir de análise de sua comissão levantou-se os dados que nortearão a 
implantação dos CREAS regionalizados.  O trabalho/estudo levantou: 3 forma de agrupamento 
dos municípios: Recorte de municípios de pequeno porte II e sem CREAS; Com CREAS e sua 
estrutura  física  (parâmetros  do  MDS);  399  em hierarquização  de  prioridades.  Demanda  X 
Oferta – situação de risco e a realidade destes riscos (suas causas) (suas redes de serviços) – 
criou-se  2  índices  –  Demandas  de  CREAS  e  Proporção  de  Equipes  (Indicador  é  um  dado 
apresentado que se quer medir e o Índice é a análise que agrupa vários indicadores para se 
verificar a realidade que se quer medir). IDA CREAS – hierarquização dos municípios a partir 
da  população  total,  percentual  de  pessoas  com deficiência  severa  nos  municípios,  pessoas 
idosas nos municípios, e pessoas em extrema pobreza, ... violências apresentadas em Boletins 
de Ocorrências, ..., violência doméstica contra mulher ..., internações por causas externas ... 
vulnerabilidade do percentil 75. Análise Fatorial – que analisa a relação entre os indicadores 
que nas variáveis se hierarquize os mais vulneráveis. Estimativa da Oferta – trabalhadores + 
rede (Equipes e Parcerias + Serviços e Programas + Equipamentos públicos). Relação entre do 
IDA  (Índice  de  Demanda  de  Atendimento  [serviços])  e  PESERS  (Proporção  de  Equipes  e 
Equipamentos  da  Rede  Socioassistencial)  –  Quadrantes  de  vulnerabilidade  e  oferta  de 
serviços.Conclusão – que os dados apontam os parâmetros para a implantação dos CREAS, 
porém  a  análise  deve  ser  bem  trabalhada  para  os  acordos.  PARECER  DA  COMISSÃO: 
CIENTE.  PARECER  DO  CEAS:  Ciente.   Reforçou  o  Conselheiro  Leandro(Assessoria 
Técnica da SEDS) que o processo de regionalização está caminhando (Identificação de CREAS 
Municipais e Regionais). Trata-se de uma questão inovadora que poderá ser publicada como 
boas  práticas.  Desejou  deixar  registrado  um  reconhecimento  ao  trabalho  executado  pelo 
Núcleo  da  Gestão  de  Informações  e  demais  Coordenações.  Falou  com  exclusividade  o 
Conselheiro Plínio, afirmando ser necessário repassar para a Secretária Fernanda Richa esse 
reconhecimento, dirigido à equipe que ela mesma trouxe. O trabalho técnico desenvolvido por 
esse grupo qualifica, produz segurança e proporciona uma base sólida para se trabalhar com as 
deliberações.  Na  sequencia,  o  Vice Presidente  Leandro Meller(SEDS) assegurou  que  a 
vigilância está ocorrendo, com estudos subsidiando o processo do planejamento das ações. 4.6 
Estudo do Edital nº 15/2013 - expansão para a construção de CRAS 2014, processo de 
habilitação. A deliberação do edital 15 é a expansão para estruturação PSB. Planta padrão R$ 
550  mil.  Os  prazos  para  solicitação  foram até  dia  20/11/2013.  Os  municípios  que  tinham 
pendências TODOS apresentaram seus projetos. Apresentou-se os índices que selecionaram os 
municípios. Houveram 162 processos para solicitação de CRAS, e tiveram vários problemas – 
sem  matrícula  de  terreno  com  metragem  mínima  ,  sem  matrícula  do  terreno,  nome  do 
município  na  matrícula  do  terreno,  sem  encaminhamento  da  deliberação  do  CMAS,  ofício 
posterior a data de 20 de novembro de 2013 – o que causou a desabilitação.  PARECER DA 
COMISSÃO: Será consultado o Jurídico da SEDS a fim de verificar a possibilidade de  
alteração de edital para a reunião do CEAS de maio.  PARECER DO CEAS: Aprovado. 
4.7 Para conhecimento: Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 2012-
2015. PARECER DA COMISSÃO: CIENTE disponibilizado no site. PARECER DO CEAS: 
Ciente.  4.8  Para  conhecimento:  Plano  Decenal  dos  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente do Estado do Paraná. PARECER DA COMISSÃO: CIENTE disponibilizado 
no site.  PARECER DO CEAS: Ciente.   O novo Conselheiro José Maia pontuou que a sua 
Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior participou  ativamente do Plano 
Decenal  e existe  a  firme intenção  de levá-lo  para frente.  Foi  a  vez da  Presidente Roseli 
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Tonello comprovar  sentir-se  orgulhosa  da  plenitude  encontrada  na  construção  desse 
documento.  Desejou  registrar  naquele  momento,  a  competência  do  Estado  do  Paraná  por 
mostrar-se através dos seus Técnicos, sempre na Vanguarda de grandes ações. Dirigindo-se a 
Mesa  Diretora  a  Conselheira  Marli(SETS) solicitou  a  possibilidade  dos  Conselheiros  do 
CEAS/PR,  também  receberem  um  exemplar  do  Plano  Decenal.  De  maneira  oportuna,  a 
Presidente  Roseli também  referiu-se  a  uma  explanação  proferida  pelo  vice-Presidente 
Leandro,  em  Fortaleza.  Dado  o  Brilhantismo  do  seu  conteúdo,sugeriu  que  houvesse  uma 
reprise para os integrantes da Câmara de Politicas.  Pediu a palavra o  Conselheiro Artur, 
informando que atua junto a equipe do Escritório Regional de Foz do Iguaçu e nos Municípios 
já se trabalhou com uma síntese. Deixou evidente que o Paraná é o 1° Estado Brasileiro que 
possui  um  Plano  dirigido  às  crianças  e  adolescentes.  Valorizou  o  Conselheiro  Leandro, 
Informando que a construção do Plano Decenal envolveu 15 órgãos, num importante esforço 
conjunto.  Todo  o  empenho  será  dirigido,  no  sentido  de  se  obter  um  exemplar  para  cada 
Conselheiro.   Segundo  o  Conselheiro  Plínio,  na  ultima  Assembleia  do  CEDCA  foram 
registrados alguns avanços mas também preocupações. Existem propostas de capacitações e 
abordou-se a questão das crianças que convivem com suas mães numa creche na Penitenciaria 
Feminina em Piraquara. Pediu a palavra o  Conselheiro José Maia(SETI) informando já ter 
atuado  também  no  sistema  Penitenciário.  Disse  ser  possível  planejar  junto  ao  CEDCA, 
verificando,  quais são as ações também existentes junto a outras Secretarias de Estado. A 
partir da participação da PUC/PR, ainda existe a necessidade do processo acontecer de forma 
adequada.  Até  o  final  de  2017,  toda  a  ação  de  acolhimento  deverá  acontecer   no 
Estado(Implantações  das  republicas).  O  Ministério  Público  quando  se  posicionou  contra  a 
permanência das crianças na Penitenciaria, afirmou que promoverá um estudo. A interlocução 
entre o CEAS e o CEDCA deverá acontecer com maior proximidade, com a participação dos 
conselheiros  Plínio  e  Luciana.   Num  aparte,  a  Conselheira  Luciana (representante  do 
Escritório  Regional  de Ponta  Grossa)  citou que é  importante  essa  participação,   porem as 
vezes o próprio Conselho não dá continuidade a essa articulação.  Sugeriu que uma colega 
integrante da SEDS pudesse participar, evitando assim os deslocamentos. Salientou também a 
necessidade do Cedca ter exata noção, da forma como os diversos serviços são executados nos 
municípios. Por outro lado seria profícua a realização de um Seminário, com a união dos dois 
Conselhos. Veio a solicitar ainda a substituição da pessoa da área governamental. *Acordado 
que  a  Coordenadora Tatiana da  (SEDS),  substituirá  a  Conselheira  Luciana sendo  essa 
deliberação  elaborada  pela  Secretaria  Executiva-APROVADO.  Pediu  a  palavra  o  Vice-
Presidente Leandro, informando ter feito contato com a UTPCA, sendo então possível efetuar 
o  repasse  de  um  exemplar  do  Plano  Decenal  para  cada  Conselheiro:  Por  outro  lado,  a 
apresentação  desse  documento  será  realizada  na  5°  feira  anterior  à  plenária  de  maio/14. 
*Relatório de gestão do CEAS/PR- Biênio/2012. Por sua vez a Secretária Executiva Helena 
Navarro  Gimenez relatou  já  haver  providenciado  o  encaminhamento  desse  relatório  aos 
Conselheiros aguardando os possíveis retornos até o dia 5 de maio, para posterior aprovação. 
*Relato  da  reunião  do  FONACEAS-  Dias  2  ,3  e  4  de  abril,  em  Fortaleza-CEARÁ . 
Presentes ao evento os Conselheiros Artur, Roseli, Leandro Meller e Tatiana. -Abertura com a 
representação  dos  20  Estados,  seguido  de  apresentação  cultural  com  a  participação  de 
crianças e adolescentes. Segundo a Presidente Roseli, o representante da SEDS, o Assessor 
Técnico e Conselheiro Leandro Meller levou em sua bagagem exemplares do Plano Decenal, 
material esse distribuído a todos os Estados presentes,  e sendo bastante apreciados. Numa 
decorrência direta, os representantes paranaenses foram bombardeados com uma bateria de 
perguntas,  devidamente  esclarecidas  na  medida  do  possível.  Diversas  reflexões  sobre 
importantes temas foram levadas a efeito a exemplo:-  Painel  de medidas Sócio Educativas, 
acesso aos espaços de informação, Controle Social-acompanhamento aos CMAS. Num momento 
de reavaliação, foi lida a Carta de Fortaleza, já devidamente aprovada e constante na página do 
FONACEAS. Ao final desse relato,  o  Conselheiro Artur compartilhou o seu agradecimento 
dirigido ao Colegiado, pela feliz oportunidade a ele concedida, participando desse evento como 
representante dos usuários. Demonstrou sentir-se dignificado ao constatar o quanto o Paraná 
se encontra à frente dos demais estados. Interpretou a Coordenadora Tatiana que trata-se de 
um momento de extrema importância para o Paraná, ocasião em que experiências relevantes 
estão sendo registradas a nível de Brasil. Os demais Estados mostraram-se sedentos em colher 
atuações referentes ao Capacita SUAS, Plano Nacional de Educação Paranaense e outras mais. 
O Vice Presidente Leandro elogiou a convicta participação do Conselheiro Artur presente a 
mesa  Diretora  dos  Trabalhos,  o  destaque  da  Coordenadora  Tatiana quando  das  suas 
Colocações bem como o Devido reconhecimento ao trabalho executado pela Presidente Roseli 
que, com  brilhantismo esteve à frente das questões da Região Sul. Com efeito, o Conselheiro 
Plínio agradeceu em nome do Conselho pela perfeita representação desses Conselheiros na 
reunião do FONACEAS. Disse estar seguro que atualmente a Politica está sendo construída de 
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uma forma diferente, indicando novos caminhos para os usuários deste estado. Mais uma vez, o 
Conselheiro Vice-Presidente Leandro Meller desejou deixar registrada de uma maneira 
muito  especial,  a  fala  brilhante  proferida  pela Presidente  Roseli  Tonello,  no  espaço  do 
FONACEAS. Ainda é claramente explicável as referências dirigidas a competência técnica da 
Secretária da Família Fernanda Richa, tanto como 1° Dama do Estado, como também através 
de índices perspectíveis enquanto gestora do Município de Curitiba. A Presidência do CEAS/PR 
também não deixou de mencionar o fato de que o Conselheiro Leandro Meller foi chamado 
para  compor a mesa através  da  presidência  do CEAS/CE,  Silvana.  Haviam também outros 
palestrantes  na  mesa,  como  a  Senhora  Ana  Cruz.  Na  sequência,  o  plenário  tomou 
conhecimento  do  andamento  do  processo  eleitoral  de  alguns  acertos  necessários.  *Em 
apreciação- Autorizada a alteração necessária na Deliberação já existente, a qual dispõe pela 
convocação das eleições do CEAS/PR, estabelecendo uma terceira etapa no processo eleitoral 
do CEAS/PR. A guisa de informação, o Vice-Presidente Leandro Meller(SEDS) externou que 
a CIB pactuou sobre um monitoramento ao município de Foz do Iguaçu, cabendo ao Conselho 
indicar  uma  representação  OF.n°12/CIB-  Apontado  o  nome  do  Conselheiro  Artur  (Com 
reunião   em 8  de  maio)  *Aprovado  *Programa  Família  Paranaense a)  Orientações  e 
informes  técnicos  sobre  contrato  de  gestão  e  renda.  *Itens 8.4-8.5-8.6-8.7-8.8 e  8.9 da 
pauta Técnica Carmem Zadra. *Programa adesão serviços de acolhimento 0 a 21 anos . 
A CPSE informa que foram 116 municípios elegíveis para fazer a adesão ao termo de aceite da 
Ampliação  Qualificada  e  o  Reordenamento  dos  serviços  de  Acolhimento  de  Crianças  e 
adolescentes lançado pelo MDS. A CPSE em Conjunto com os Escritórios regionais realizou a 
mobilização e sensibilização de todos os municípios elegíveis, o que resultou em uma adesão de 
aproximadamente  90% desses  municípios.  Após  o  termo  de  aceite,  os  municípios  deverão 
elaborar  os  seus  planos  de  Acolhimento,  o  que  deverá  ocorrer  com apoio  dos  escritórios 
regionais. *Construções pendentes de equipamentos de Proteção Social Especial pelo Governo 
federal.  A CPSE informou aos  conselheiros  quanto  a  situação das  construções  federais  de 
equipamentos  para  a Média  Complexidade em que há documentos  faltantes  para  inicio  de 
obras. A Cpse orientou os Escritórios Regionais para repassar as informações aos municípios. * 
Plano  Municipal  do  SINASE/MSE.  A  CPSE  montou  um  projeto  de  consultoria  das 
universidades  para  os  municípios  que  deverão  elaborar  os  seus  Planos  de  Atendimento 
Sócioeducativos. *Atualização das transferências da Associação padre João Ceconello. A 
CPSE  informa  que  os  usuários  adultos  que  estavam  acolhidos  na  instituição  Padre  João 
Ceconello  já  foram encaminhados para outras instituições,  na cidade de Curitiba,  Mallet  e 
Porto Vitória. Restam somente cinco adolescentes na Associação que serão transferidos tão 
logo seja finalizado o processo de contratação de uma outra instituição, para desenvolver o 
serviço de acolhimento de crianças e adolescentes,  na modalidade Casa lar.  * Processo de 
Acompanhamento  de  51  municípios  com  pendencia  na  Proteção  Social  Especial.  A  CPSE 
informa que foram disparados e-mails a todas os escritórios regionais da SEDS, com resultados 
do monitoramento realizado pela CPSE dos 51 municípios que tinham pendencias com o MDS. 
FOREAS da Regional de Francisco Beltrão. Foi relatado pela Presidente Roseli Tonello 
da realização da 1° reunião exclusiva desse fórum, contando com a participação de muitos 
Municípios, abordando o calendário e discussões referentes ao Regimento Interno. Através de 
uma ação conjunta com o Escritório Regional da SEDS foram convidados os delegados das 
Conferencias Reginais e o resultado foi positivo. Foi exposto que ainda neste ano ocorrerá o 
Encontro Estadual das APAES  a ser realizado no município de Foz do Iguaçu, em 19 de 
novembro. Paralelo a esse evento o Congresso Nacional das APAES congregará importantes 
temas a serem debatidos nos dias 20 e 21, também do mês de novembro. Tendo em vista que a 
abertura desse conclave estrá a cargo do cantor  Daniel,  será verificada a possibilidade de 
inserir a apresentação do grupo da APAE de Francisco Beltrão, que tanto sucesso arrancou da 
plateia da X Conferencia Estadual realizada em Curitiba. Foi compartilhada pela Presidência 
que o irmão do  Conselheiro Artur é exímio dançarino de tango; mediante um oficio a ser 
encaminhado  pelo  Conselho,  seria  possível  tentar  também  a  sua  participação  no  evento. 
*APROVADO *Encontro Região Sul-COGEMAS. Realizado em Porto Alegre- foi desenvolvido 
um comparativo  dos  três  Estados  da  Região  Sul,  sobre  a  gestão  da  Assistência  Social.(no 
Paraná, 91% reconhecem a participação do governo na gestão dessa Politica). O Paraná aderiu 
ao Pacto Federativo e demonstrou-se os avanços do governo, com o CEAS e CIB. Algumas 
discussões  foram  postas,  por  conta  da  preocupação  existente  se  as  entidades  que  atuam 
exclusivamente  com  voluntariado  são  de  Assistência  Social.  Criando  um  entendimento,  a 
Presidente Roseli apontou ser necessário reconhecer que aqui as forças são uníssonas entre 
gestão, CIB, CIT e CEAS, perfeitamente alinhados. Desejou fazer um reconhecimento a cada 
uma dessas Coordenadorias da SEDS e suas equipes, já que o resultado positivo e mérito de 
todos, tão bem administrados pela Secretária Fernanda Richa. Tais expressivos resultados é 
que motivam o orgulho que se tem, quando ao sair das fronteiras, percebe-se o brilho impar de 
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um trabalho  executado com autêntico  comprometimento.  Seriedade,  competência,  Vontade, 
profissionalismo  e  unidade,  ingredientes  básicos  de   um  merecido  sucesso.  Em  tempo,  a 
Conselheira Marli desejou também registrar a sua participação e da Conselheira Jocelia na 
Capacitação  Nacional  de  Convivência  Familiar  e  Comunitária  realizada  em  Brasília,  com 
indicação  feita  pelo  CEDCA  e  contando  com  a  presença  de  representações  de  todos  os 
Conselhos do Brasil. Levando em mãos um exemplar do Plano Decenal, enfatizou que mais uma 
vez o Paraná recebeu diversos elogios,  uma vez  que ficou evidente a longa caminhada já 
existente nessa areá. Parabenizando a equipe Técnica  da SEDS, agradeceu a oportunidade de 
poder compartilhar do convívio  em Brasília.  Apontando que é salutar ter  fé alcançando os 
sonhos  da  alma,  a  Presidente  Roseli  Tonello  agradeceu  o  desprendimento  de  todos  os 
Conselheiros,  comunicando o encerramento dessa Assembleia Ordinária.  A presente ata foi 
gravada e redigida por Regina Amasiles Rodrigues Costa (SEDS), digitada e formatada por 
Lucas Calisto, sendo a Secretária Executiva Helena Navarro Gimenez.
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